
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1083726 - SP (2026/0110674-4)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : RODRIGO MARTINS DOS SANTOS FARIAS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS  CORPUS.  HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO.  BUSCA
PESSOAL.  MAUS  ANTECEDENTES.  TRÁFICO  PRIVILEGIADO.
REGIME  INICIAL  E  SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  contra  decisão  monocrática  que  indeferiu  liminarmente  habeas
corpus  por  ser  substitutivo de  recurso  próprio,  em que se  alegam:  nulidade da  busca
pessoal  por  ausência  de  fundada suspeita;  indevida  valoração dos  maus  antecedentes;
afastamento indevido do tráfico privilegiado;  e  manutenção do regime inicial  fechado
com negativa de substituição da pena.
2. As decisões anteriores. Sentença condenatória pelo crime do art. 33, caput, da Lei n.
11.343/2006, à pena de 5 anos e 10 meses de reclusão, em regime inicial fechado, mantida
em apelação; impetração de habeas corpus indeferida liminarmente.
3.  Fato relevante.  Tribunal de origem reconheceu fundada suspeita para a abordagem,
diante de tentativa de ocultação ao perceber a aproximação policial, seguida de apreensão
de diversas substâncias entorpecentes e dinheiro em poder do paciente.

II. Questão em discussão
2. Há cinco questões em discussão: (i) saber se o habeas corpus substitutivo de recurso
próprio pode ser conhecido na espécie; (ii) saber se houve fundada suspeita a legitimar a
busca  pessoal,  nos  termos  do  art.  244  do  CPP;  (iii)  saber  se  é  legítima  a  valoração
negativa dos antecedentes com base em condenação por fato anterior cujo trânsito em
julgado ocorreu no curso da ação penal; (iv) saber se estão preenchidos os requisitos do
art. 33, § 4º, da Lei n.  11.343/2006 para o reconhecimento do tráfico privilegiado; e (v)
saber  se  o  regime  inicial  fechado  e  a  negativa  de  substituição  da  pena  privativa  de
liberdade  por  restritivas  de  direitos  se  sustentam  diante  das  circunstâncias  judiciais
desfavoráveis e do quantum da pena.
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III. Razões de decidir
4. O habeas corpus substitutivo de recurso próprio não é conhecido, admitindo-se apenas
a concessão de ordem de ofício quando presente flagrante ilegalidade (CPP, art. 654, §
2º), o que não se verifica.
5. A fundada suspeita para a busca pessoal restou caracterizada por elementos objetivos e
concretos (tentativa de ocultação ao perceber a aproximação policial em patrulhamento
noturno), legitimando a medida nos termos do art. 244 do CPP.
6.  A valoração  negativa  dos  antecedentes  é  legítima  quando  fundada  em condenação
definitiva por fato anterior ao delito em apuração, ainda que o trânsito em julgado ocorra
posteriormente;  a  Súmula  n.  444  do  STJ  não  incide  nessa  hipótese.  O  patamar  de
exasperação  de  1/6 mostra-se  proporcional  e  fundamentado,  inexistindo  critério
matemático rígido para a fixação da pena-base (CP, art. 59).
7. A ausência de bons antecedentes, evidenciada por condenação definitiva anterior, afasta
o reconhecimento do tráfico privilegiado (Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º).
8. O regime inicial fechado está justificado pelas circunstâncias judiciais desfavoráveis; a
substituição da pena é inviável, tanto por não ser socialmente recomendável (CP, art. 44,
III) quanto por ser a pena superior a 4 anos (CP, art. 44, I).
9. Inexistem teratologia ou ilegalidade flagrante no acórdão impugnado que autorizem
concessão de ordem de ofício.

IV. Dispositivo    
6.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental  desprovido,  mantida  a  decisão  que
indeferiu liminarmente o habeas corpus.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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saber  se  o  regime  inicial  fechado  e  a  negativa  de  substituição  da  pena  privativa  de
liberdade  por  restritivas  de  direitos  se  sustentam  diante  das  circunstâncias  judiciais
desfavoráveis e do quantum da pena.

III. Razões de decidir

4. O habeas corpus substitutivo de recurso próprio não é conhecido, admitindo-se apenas
a concessão de ordem de ofício quando presente flagrante ilegalidade (CPP, art. 654, §
2º), o que não se verifica.

5. A fundada suspeita para a busca pessoal restou caracterizada por elementos objetivos e
concretos (tentativa de ocultação ao perceber a aproximação policial em patrulhamento
noturno), legitimando a medida nos termos do art. 244 do CPP.

6.  A valoração  negativa  dos  antecedentes  é  legítima  quando  fundada  em condenação
definitiva por fato anterior ao delito em apuração, ainda que o trânsito em julgado ocorra
posteriormente;  a  Súmula  n.  444  do  STJ  não  incide  nessa  hipótese.  O  patamar  de
exasperação  de  1/6 mostra-se  proporcional  e  fundamentado,  inexistindo  critério
matemático rígido para a fixação da pena-base (CP, art. 59).

7. A ausência de bons antecedentes, evidenciada por condenação definitiva anterior, afasta
o reconhecimento do tráfico privilegiado (Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º).

8. O regime inicial fechado está justificado pelas circunstâncias judiciais desfavoráveis; a
substituição da pena é inviável, tanto por não ser socialmente recomendável (CP, art. 44,
III) quanto por ser a pena superior a 4 anos (CP, art. 44, I).

9. Inexistem teratologia ou ilegalidade flagrante no acórdão impugnado que autorizem
concessão de ordem de ofício.

IV. Dispositivo    

6.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental  desprovido,  mantida  a  decisão  que
indeferiu liminarmente o habeas corpus.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  (fls.  73-86)  interposto  por  RODRIGO

MARTINS  DOS  SANTOS  FARIAS  contra  a  decisão  monocrática  (fls.  61-67)  que

indeferiu liminarmente o habeas corpus.

Consta dos autos que o paciente foi condenado pelo Juízo da 16ª Vara Criminal

do Foro Central Criminal Barra Funda à pena de 5 (cinco) anos e 10 (dez) meses de

reclusão,  em regime  inicial  fechado,  bem como ao  pagamento  de  583  (quinhentos  e

oitenta e três) dias-multa, no valor unitário de 1/30 do salário mínimo vigente à época do

efetivo pagamento, por infração ao artigo 33, caput, da Lei n. 11.343/2006 (fls. 25-30).
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A  defesa  interpôs  recurso  de  apelação  criminal  ao  Tribunal  de  Justiça  do

Estado  de  São  Paulo,  que  negou  provimento  ao  apelo,  mantendo  integralmente  a

condenação e a dosimetria (fls. 53-58).

Sobreveio a impetração do presente habeas corpus, em que o impetrante alega

que o acórdão impugnado padece de flagrante ilegalidade,  consistente  na ausência de

fundamentação  idônea  a  ensejar:  (i)  o  reconhecimento  da  validade  da  busca  pessoal

realizada sem fundada suspeita; (ii) a valoração negativa dos antecedentes com base em

condenação por fato anterior cujo trânsito em julgado teria ocorrido após a data dos fatos;

(iii) o afastamento da causa de diminuição de pena prevista no artigo 33, § 4º, da Lei n.

11.343/2006;  e  (iv)  a  manutenção  do  regime  inicial  fechado  com  a  negativa  de

substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos.

O habeas corpus foi indeferido liminarmente (fls. 61-67).

No regimental, o agravante busca a reforma da decisão monocrática, de modo

que  o habeas  corpus seja  conhecido  e  concedida  a  ordem nos  termos  requeridos  na

petição inicial.

É o relatório.

VOTO

O agravante almeja a reforma da decisão monocrática, de modo que o habeas

corpus seja  conhecido e  concedida a  ordem nos termos requeridos na petição inicial.

Argumenta  haver  ilegalidade  flagrante  decorrente  da  nulidade  da  busca  pessoal  por

ausência de fundada suspeita, da indevida valoração dos maus antecedentes com base em

condenação cujo trânsito em julgado teria sido posterior aos fatos,  do afastamento do

tráfico  privilegiado  e  da  manutenção  do  regime  inicial  fechado  com  a  negativa  de

substituição da pena.

Contudo, o habeas corpus não foi conhecido por ser substitutivo de recurso

próprio, em alinhamento com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DECISÃO MONOCRÁTICA
DO RELATOR. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO
PRÓPRIO.  REITERAÇÃO DE PEDIDO.  REDUTOR DO TRÁFICO
PRIVILEGIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

Tese de julgamento:
[...]
2. Habeas corpus substitutivo de recurso próprio não deve ser

conhecido,  admitindo-se  apenas  a  concessão  de  ordem de  ofício  em
hipóteses de flagrante ilegalidade.
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[...]
(AgRg  no  HC  n.  1.042.523/SP, relator  Ministro  Joel  Ilan

Paciornik, Quinta Turma, julgado em 22/4/2026, DJEN de 27/4/2026.)
Não obstante o óbice à impetração de habeas corpus em substituição a recurso

próprio,  não  verifiquei,  no  acórdão  impugnado,  coação  ilegal  ou  teratologia  que

justificasse a concessão da ordem de ofício.

No tocante à tese de nulidade da busca pessoal, o Tribunal local reconheceu a

validade da abordagem com fundamento na conduta do paciente de tentar se ocultar atrás

de vegetação no momento em que percebeu a aproximação da viatura policial, concluindo

pela presença de fundada suspeita nos termos do artigo 244 do Código de Processo Penal.

Os  elementos  que  ensejaram  a  abordagem  são  objetivos  e  concretos:  em

patrulhamento  noturno,  os  policiais  militares  avistaram  RODRIGO  MARTINS  DOS

SANTOS FARIAS que, ao perceber a presença da guarnição, tentou se esconder atrás de

plantas na via pública. 

Na busca pessoal subsequente, foram localizadas, na pochete que o paciente

trazia consigo, diversas substâncias entorpecentes, como maconha, "ice", crack, cocaína e

a droga sintética MDMB-4EN-PINACA, além da quantia de R$ 95,70.

Diante disso, assinalo que a jurisprudência desta Corte Superior é assente no

sentido  de  que  a  tentativa  de  evasão  ou  de  ocultação  diante  da  aproximação policial

constitui elemento objetivo suficiente a configurar a fundada suspeita exigida pelo artigo

244 do Código de Processo Penal,  legitimando a busca pessoal independentemente de

mandado judicial.

Nesse sentido:

DIREITO PENAL.  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO  DE  DROGAS.  PRETENSÃO  DE  REVOLVIMENTO  DE
PROVAS.  DESCABIMENTO.  SÚMULAS  N.  7  E  N.  83  DO  STJ.
CONDENAÇÃO MANTIDA.

I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão da 2ª

Vice-Presidência  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado de  Santa  Catarina
(TJSC),  que  negou  seguimento  ao  recurso  especial  com  base  nas
Súmulas n. 7 e n. 83 do Superior Tribunal de Justiça (STJ).

2. O recorrente alega nulidade da busca pessoal por ausência
de fundada suspeita e requer a absolvição da imputação de tráfico de
drogas ou, subsidiariamente, a desclassificação para o delito de posse
para consumo pessoal.

3. O Tribunal de origem manteve a condenação do agravante,
considerando  as  circunstâncias  da  apreensão,  como  a  quantidade  de
droga,  o  local  da  abordagem  e  a  reincidência  específica,  como
indicativas da mercancia ilícita.

II. Questão em discussão
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4. A questão em discussão consiste em saber se a abordagem
policial e a busca pessoal foram justificadas por fundada suspeita e se a
condenação  por  tráfico  de  drogas  deve  ser  mantida,  considerando  a
reincidência específica do agravante e as circunstâncias da apreensão.

III. Razões de decidir
5. A abordagem policial foi justificada por fundada suspeita,

uma vez que ocorreu em uma região conhecida pelo intenso tráfico de
entorpecentes,  e  o  agravante  foi  visto  tentando  se  esconder,  o  que
justificou a busca pessoal.

6.  A  reincidência  específica  do  agravante  e  o  contexto  da
apreensão  reforçam  a  conclusão  de  que  a  substância  apreendida
destinava-se ao comércio ilícito, não se tratando de posse para consumo
pessoal.

7.  A  decisão  das  instâncias  ordinárias  está  devidamente
fundamentada  e  alinhada  com  a  jurisprudência  consolidada,  não
havendo  flagrante  ilegalidade  que  justifique  a  concessão  de  habeas
corpus de ofício.

IV. Dispositivo e tese
8.  Agravo  não  conhecido,  mantendo-se  a  condenação  do

agravante pelo crime de tráfico de drogas.
Tese de julgamento: "1. A abordagem policial justificada por

fundada suspeita em região de intenso tráfico de entorpecentes é válida.
2. A reincidência específica e o contexto da apreensão podem indicar a
destinação mercantil da droga, justificando a condenação por tráfico."

Dispositivos relevantes citados: Lei n.  11.343/2006, art. 33;
CPP, art. 244.

Jurisprudência relevante citada: Súmulas n. 7 e n. 83 do STJ.
(AREsp n.  2.583.314/SC, relatora Ministra Daniela Teixeira,

relator para acórdão Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado
em 1/4/2025, DJEN de 24/4/2025.)

Dessa  forma,  não  havendo  elementos  que  autorizem  a  superação  das

conclusões regularmente estabelecidas, a tese defensiva deve ser rejeitada.

Quanto à tese de valoração indevida dos maus antecedentes, o Tribunal local

manteve  a  exasperação  da  pena-base  em  1/6 com  fundamento  na  existência  de

condenação por  fato  praticado antes  dos fatos  ora  apurados,  cujo trânsito  em julgado

ocorreu no curso da presente ação penal (fls. 57-58). O agravante invoca a Súmula n. 444

desta Corte e  questiona também o patamar adotado,  sustentando ser  mais adequada a

fração de 1/8.

A  Súmula  n.  444  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  veda  a  utilização  de

inquéritos policiais e ações penais em curso para a valoração negativa dos antecedentes na

primeira fase da dosimetria. Sua incidência, porém, não alcança condenações com trânsito

em julgado, ainda que a res judicata se haja formado após os fatos objeto da condenação

ora examinada, desde que o crime que as originou seja anterior a estes. 
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Nessa hipótese, a condenação definitiva representa elemento legítimo para a

exasperação da pena-base, nos termos do artigo 59 do Código Penal. 

Quanto ao patamar utilizado, a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de

que não existe  critério  matemático  rígido para  a  fixação da  pena-base,  sendo tanto  a

fração  de  1/6 quanto  a  fração  de  1/8 sobre  o  intervalo  legal  parâmetros  igualmente

aceitos,  exigindo-se  apenas  que  o  patamar  adotado  seja  proporcional  e  devidamente

fundamentado. 

A esse respeito:

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL.  TRÁFICO.  PENA-BASE.  EXASPERAÇÃO.
QUANTIDADE  E  NATUREZA  DA  DROGA.  FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. ARTIGO 33, §4º, DA LEI Nº 11.343/06. PATAMAR DE 1/6.
"MULA". LEGALIDADE. NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER
EM  LIBERDADE.  AUSÊNCIA  DE  ILEGALIDADE.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...]
3.  Não  há  falar  em  um  critério  matemático  impositivo

estabelecido pela jurisprudência desta Corte, mas, sim, em um controle
de  legalidade  do  critério  eleito  pela  instância  ordinária,  de  modo  a
averiguar  se  a  pena-base  foi  estabelecida  mediante  o  uso  de
fundamentação idônea e concreta (discricionariedade vinculada) (AgRg
no HC n.  603.620/MS, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR,
Sexta Turma, DJe 9/10/2020).

4.  Considerando  o  silêncio  do  legislador,  a  doutrina  e  a
jurisprudência  passaram  a  reconhecer  como  critérios  ideais  para
individualização da  reprimenda-base  o  aumento na  fração de  1/8 por
cada  circunstância  judicial  negativamente  valorada,  a  incidir  sobre  o
intervalo de pena abstratamente estabelecido no preceito secundário do
tipo penal incriminador, ou de 1/6, a incidir sobre a pena mínima (AgRg
no  HC  n.  800.983/SP, Relator  Ministro  RIBEIRO  DANTAS,  Quinta
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 22/5/2023.).

[...]
9. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n.  2.224.229/SP, relator Ministro Reynaldo

Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado em  14/10/2025, DJEN de
21/10/2025.)

No  caso,  a  valoração  dos  antecedentes  está  amparada  em  condenação

definitiva concretamente demonstrada e justificada no acórdão, sem que se identifique

qualquer desproporcionalidade ou ilegalidade no quantum adotado.

Dessa forma, a tese levantada não merece acolhimento.

No que diz respeito à causa de diminuição de pena prevista no artigo 33, § 4º,

da  Lei  n.  11.343/2006, o  Tribunal  local  afastou  o  benefício  com  base  nos  maus

antecedentes do paciente, caracterizados pela existência de condenação definitiva por fato
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anterior,  concluindo  que  não  estavam  preenchidos  os  requisitos  legais  para  o

reconhecimento do tráfico privilegiado.

A aplicação da minorante pressupõe, entre outros requisitos cumulativos, que o

acusado seja primário e tenha bons antecedentes, não se dedique a atividades criminosas e

não integre organização criminosa. 

A existência de condenação definitiva por fato anterior afasta o requisito dos

bons  antecedentes,  o  que,  por  si  só,  é  suficiente  para  negar  o  benefício,

independentemente de os demais pressupostos estarem ou não presentes. 

Desconstituir a conclusão assentada pelas instâncias ordinárias, com base nos

elementos fáticos dos autos, demandaria o revolvimento do conjunto probatório, inviável

na via do habeas corpus.

Nesse sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
BUSCA PESSOAL E INGRESSO DOMICILIAR SEM MANDADO.
FUNDADAS  RAZÕES  E  CRIME  PERMANENTE.  DOSIMETRIA.
AUSÊNCIA  DE  ILEGALIDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.

[...]
4. A existência de maus antecedentes e reincidência impede o

reconhecimento do tráfico privilegiado previsto no art. 33, § 4º, da Lei
11.343/2006 e  justifica  o  regime  inicial  fechado  e  a  negativa  de
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.

[...]
(AgRg  no  HC  n.  1.070.807/SP, relator  Ministro  Ribeiro

Dantas, Quinta Turma, julgado em 15/4/2026, DJEN de 23/4/2026.)
Dessa  forma,  não  havendo  elementos  que  autorizem  a  superação  das

conclusões regularmente estabelecidas, a tese defensiva deve ser rejeitada.

No que toca ao regime inicial de cumprimento de pena e à substituição da pena

privativa de liberdade por restritivas de direitos, o Tribunal local manteve o regime inicial

fechado com fundamento nas circunstâncias judiciais desfavoráveis apuradas na primeira

fase  da  dosimetria,  notadamente  os  antecedentes  negativos  do  paciente,  e  afastou  a

substituição por não ser socialmente recomendável, considerando o mesmo conjunto de

circunstâncias.

Sobre  o  regime,  a  fixação  de  modalidade  mais  gravosa,  mesmo com pena

inferior  a  8  (oito)  anos  de  reclusão,  encontra  respaldo  jurisprudencial  quando  há

circunstâncias judiciais desfavoráveis concretamente identificadas, o que é o caso. 

No tocante à substituição, além da fundamentação concreta que a veda nos

termos do artigo 44, inciso III, do Código Penal, a pena aplicada ao paciente, de 5 (cinco)
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anos e 10 (dez) meses de reclusão, supera o limite de 4 (quatro) anos previsto no artigo

44,  inciso  I,  do  mesmo  diploma,  circunstância  que,  por  si  só,  torna  a  substituição

juridicamente inviável independentemente das demais considerações.

Assim,  prejudicadas  ficam  as  teses  defensivas  quanto  ao  regime  e  à

substituição da pena.

Demais disso, não vislumbro a presença de ilegalidade flagrante no acórdão

impugnado que desafie a concessão da ordem nos termos do § 2º do artigo 654 do Código

de Processo Penal.

Assim, a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.083.726 / SP

Número Registro: 2026/0110674-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15095150920258260228 21199562025 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : RODRIGO MARTINS DOS SANTOS FARIAS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODRIGO MARTINS DOS SANTOS FARIAS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros Maria Marluce Caldas,  Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 15 de junho de 2026
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